INDICAÇÃO Nº 
1004
, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159, da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Doutor Geraldo Alckimin, que determine à Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social para transformar o significado de “Atividade Meio” para “Atividade Fim”, do executor estadual da Política de Assistência e Desenvolvimento Social, conforme o previsto no Decreto Estadual nº 42.826/98, que no Título define o que constitui o campo funcional da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.

JUSTIFICATIVA

Desde a Constituição Federal de 1998 a Assistência Social foi instituída como Política Pública- Com a publicação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei n.° 8.472, de 07/12/1993), passou a ser um dever do Estado e um direito de todo cidadão que dela necessitar.

A LOAS foi regulamentada pela NOB2 do MPAS/CNAS/SEAS, aprovada pela Resolução CNAS n.° 207. de 16/12/98, que estabelece o comando único da Assistência Social por Órgão do Poder Executivo destinado para tal fim. A LOAS   manifestamente   concede   à   Assistência   Social aspectos desenvolvimentistas múltiplos e integrados às políticas setoriais. Preconiza a prevenção, a proteção e a promoção dos segmentos: Família, Criança e Adolescente, Pessoa Portadora de Deficiência, Idoso e Migrante e População de Rua. A ação não se esgota no atendimento de necessidades básicas, mas também pressupõe o enfrentamento da pobreza e a universalização dos direitos sociais.

O processo de descentralização da gestão da assistência social, para o município, segue o princípio da municipalização de políticas públicas, como a Educação e a Saúde. Em todas, foram instituídas, por Lei, órgãos de controle social, este exercido pêlos Conselhos Deliberativos, compostos por representantes do governo e da sociedade civil organizada.

A descentralização resultou da necessidade da gestão estar colocada próxima do local onde ocorrem as ações mais significativas. Mas, em que pese o princípio da descentralização, permanece em mãos dos Poderes Públicos Federal e Estadual, a gestão social em seus respectivos âmbitos de jurisdição. Na Lei Orgânica da Assistência Social estão claras as competências e responsabilidades do Executivo Federal, Estadual e Municipal, pela execução, direta ou indireta, das políticas públicas.

No âmbito do Governo do Estado a política de Assistência e Desenvolvimento Social é executada consoante o estabelecido pela LOAS no Artigo 13°:

"Art, 13. Compete aos Estados:

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a titulo de participação no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pêlos Conselhos Estaduais de Assistência Social:

II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local;

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV- estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social;

V- prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado."

Já a Política Nacional de Assistência Social, instituída pela Resolução n.° 207/98 do Conselho Nacional de Assistência Social dispõe:

"1.2 - Compete ao Governo Estadual e do Distrito Federal, no que couber.

a) elaboração da Política e do Plano de Assistência Social;

b) coordenação, normalização, fomento e avaliação da Política e do Sistema

de Assistência Social, no seu âmbito;

c) articulação com outras políticas públicas, no seu âmbito, com vistas à inclusão dos destinatários da assistência social;

d) formulação e execução de políticas para qualificação sistemática de

recursos humanos;

e) apoio técnico e co-financiamento dos serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza em âmbito estadual e/ou regional;

f) participação no custeio dos benefícios eventuais e no financiamento pactuado de programas de renda mínima;

g) articulação, elaboração e coordenação de programas e projetos de assistência social que tenham abrangência estadual e/ou regional;

h) prestação de serviços assistenciais que extrapolam o nível dos municípios, por sua complexidade e especialidades, como por exemplo serviços de atendimento a migrantes, pessoas portadoras de deficiência crianças e adolescentes em situação de rua, dentre outros; e,

i) coordenação do Sistema Nacional de Informação de Assistência Social, no seu âmbito."

Com base no acima exposto, passamos agora a analisar o significado de "ATIVIDADE MEIO" e "ATIVIDADE FIM" do executor estadual da Política de

Assistência e Desenvolvimento Social. Tudo de conformidade com o previsto no Decreto Estadual 42.826/98 que, no Título l, define o que constitui o campo funcional da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social:

"Art, 5° - Constitui o campo funcional da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social:

I - a formulação e execução da política pública estadual relativa à criança, ao adolescente, à família e ao bem-estar social, visando conjugar esforços dos setores governamentais e privado, no processo de descentralização social;

II - o assessora mento ao Governo do Estado nos assuntos relativos à assistência social;

III - a coordenação, o acompanhamento e a implementação de planos e programas destinados:

a) ao atendimento integral e integrado à criança e ao adolescente;

b) à execução de atividades de promoção humana;

c) ao incentivo à ação e participação comunitária, à assistência social e à educação de base;

IV- a promoção da integração dos planos e programas de atendimento á criança, ao adolescente, à família e ao bem-estar social, em nível federal, estadual e municipal, bem como com empresas públicas, de economia

mista e privada e organismos internacionais;

V- a manutenção e a difusão de atividades de pesquisa da realidade social, bem como o treinamento de recursos humanos para a prestação de serviços técnicos na área social, tanto para o setor governamental como para o setor privado;

VI - a prestação de assistência financeira a:

a) entidades sociais do setor privado;

b)Prefeituras Municipais, no desenvolvimento inicial de centros comunitários rurais e urbanos;

VII - a prestação de assistência técnica a entidades sociais do setor público e privado, visando racionalizar e desenvolver seus recursos destinados aos serviços de amparo e readaptação social de:

a) crianças e adolescentes;

b) famílias;

c) migrantes e itinerantes;

d) desempregados;

e) trabalhadores rurais votantes;

f) pessoas carentes;

g) portadores de deficiências físicas e mentais;

h) vítimas de calamidade pública, em conjunto de esforços com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil;

VIII - a fiscalização de entidades sociais, beneficiadas ou não por recursos financeiros do Estado;

IX- à promoção, de modo efetivo e atuante, do intercâmbio de informações e ajudas mútuas entre:

a) os setores públicos;

b) os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

c) as associações representativas de classes econômicas;

d) as entidades de natureza assistencial e promocional, religiosa ou leiga;"

A ATIVIDADE FIM da SEADS é formular e garantir a execução, de forma direta ou indireta, da Política Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social

no Estado de São Paulo. Neste sentido, exige um quadro de recursos humanos onde todos os servidores, desde o Secretário, até os servidores que apóiam a formulação, execução e fiscalização da política, estão diretamente

relacionados à sua ATIVIDADE FIM.
Fosse a SEADS mera repassadora de recursos, sem ATIVIDADE FIM,poderia ser desativada e substituída por um setor de repasses de recursos financeiros para os municípios, talvez diretamente vinculada â Secretaria de Economia e Planejamento. Não obstante, não é essa a sua função. Ou seja, a Secretaria não é mera repassadora de recursos.

Suas ATIVIDADES FIM, importante ressaltar, são:

1 - formular e coordenar a execução da Política Pública do Estado para a Assistência e Desenvolvimento Social.;

2 - formular programas, projetos e normas operacionais;

3 - acompanhar a implementação de seus programas e serviços;

4- ser a gestora dos programas federais, tais como: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, Sentinela, Núcleo de Apoio à Família, Serviços de Ação Continuada (abrigos, creches, albergues). Benefícios de Prestação Continuada para idosos e pessoas portadores de deficiência, dentre outros;

5- ser a programadora e gestora de programas estaduais, tais como:Renda Cidadã, Fortalecendo a Família, Espaço Amigo, SOS Bombeiros no Resgate da Cidadania, Enturmando, Clube da Turma, Circo Escola Criança Cidadã, Criando Asas, bem com o da rede de proteção social representada por abrigos para crianças / adolescentes,  abrigos  para  idosos,  centros  de convivência, apoio à pessoa portadora de deficiência e programas destinados ao migrante e à população de rua.

6 - avaliar os resultados dos programas, projetos e serviços;

7 - elaborar relatórios gerenciais;

8- fomentar a criação e manutenção de entidades de Assistência Social;

9- estimular a constituição da rede de assistência social e das organizações que a compõem;

10 - prestar assistência técnico-financeira  direta  a  prefeituras municipais e entidades conveniadas, com vistas à prestação de contas dos recursos recebidos;

11 - capacitar e executar programas de formação continuada para os parceiros (Prefeitura Municipal, Órgãos Gestores Municipais de Assistência Social, Entidades de Assistência Social e Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social), com vistas à consolidação do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social e a melhoria continua dos serviços prestados à população, entre outros 

- formulação da Política Municipal de Assistência Social;

- gestão dos programas e serviços;

- gestão de entidades sociais;

- monitoramento e avaliação de resultados dos programas e serviços.

12- interagir e apoiar os municípios no planejamento e execução de ações de desenvolvimento social, locais e intermunicipais, de caráter permanente ou emergencial;

13- interagir diretamente com executoras das ações de assistência social, na implantação dos programas e serviços pêlos 645 municípios e 2.800 entidades conveniadas, através das Divisões Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social - DRADS e dos Escritórios Regionais de Assistência Social - ERAS;

14- supervisionar e gerenciar a aplicação dos recursos públicos pêlos diferentes atores sociais envolvidos com vistas aos resultados e indicadores estabelecidos por Resoluções da Pasta para cada um dos programas- Ou seja, a avaliação da eficiência eficácia e efetividade das ações socioeducativas estabelecidas nos planos de trabalho dos gestores municipais, com vistas ao cumprimento dos objetivos propostos;

15- supervisionar a gestão da assistência social dos municípios do Estado que estão em Gestão Municipal, atualmente 625;

16- coordenar e gerenciar a política nos municípios que ainda não estão habilitados à Gestão Municipal ou que foram inabilitados;

17 - habilitar os Municípios do Estado à Gestão Municipal da assistência social capacitando-os, orientando diretamente à execução da política da assistência social;

18- acompanhara Gestão da Assistência Social nos 622 municípios e desabilitá-los, se for o caso, quando for constatada a impossibilidade da execução da política por falta de estrutura técnica e administrativa e de recursos humanos qualificados;

19- prestar assistência técnica a entidades sociais do terceiro setor para a parceria com o setor público, assessorando-as quanto â:

a) elaboração de Projetos;

b) Plano de Trabalho;

c) gestão de Programas e Projetos;

d) monitoramento de suas ações mediante instrumentais adequados;

e) avaliação de resultados com base na formulação de indicadores de resultados e mensuração dos mesmos;

f) prestação de contas;

g) Relatórios Gerenciais.

20 - avaliar e acompanhar os programas, projetos e serviços das Entidades Sociais inscritas nesta Pasta, uma vez que essa inscrição lhes garante a isenção de tributos estaduais e acesso a convênios com órgão públicos.

21 - formular e coordenar a execução da Política Estadual de Assistência Social;

22 - orientar a elaboração e consolidar o Plano Municipal Plurianual de Assistência Social, subsidiando a elaboração do Plano Estadual.

23 - captar demandas regionais/estaduais para elaboração de programas, projetos e serviços, para o enfrenta mento da pobreza;

24- coordenar, normatizar e gerenciar o Fundo Estadual de Assistência Social

Ressaltamos que o Estado é o gestor e também o co-financiador dos programas e serviços da Assistência Social do Governo Federal. Essa tarefa, atribuída pela LOAS implica na disponibilização de recursos financeiros para todos os município na forma indicada pela legislação em vigor e, na disponibilização de recursos humanos para:

a) implantar a Política Nacional de Assistência Social e os programas federais no âmbito do Estado de São Paulo;

b) monitorar e avaliar os referidos programas e serviços;

c) realizar eventos com a participação dos gestores municipais e dos beneficiários em encontros regionais de monitoramento e avaliação;

d) coordenar o recadastramento dos beneficiários do benefício de prestação continuada para idosos e pessoas portadoras de deficiência;

e) planejar em conjunto com a Secretaria de Estado da Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social o conjunto de ações preventivas a serem desenvolvidas na Política Nacional de Segurança Pública:

f) coordenar a execução das ações preventivas definidas no Plano Nacional de Segurança Pública;

g) garantir a execução do Programa de Cadastro Único dos Beneficiários da Assistência Social no Estado de São Paulo;

h) avaliar e acompanhar os programas e projetos das Entidades Sociais cadastradas no Sistema Nacional de Cadastro de Entidades Sociais, responsabilizando-se pelo desenvolvimento das ações de filantropia uma vez que este título lhes garante a isenção de tributos estaduais e federais.

Ressalta ainda que a descentralização/municipalização da Política de Assistência Social é um processo gradativo que tem exigido da SEADS ação direta e permanente, junto aos municípios (Poder Público e Sociedade Civil) com vistas a (re)estruturação institucional e à melhoria de sua capacidade técnica, administrativa e gerencial, assegurando o cumprimento da legislação e das normas operacionais, com a prestação de serviços qualificados â população.

A SEADS acredita que todas essas informações comprovam que tem ATIVIDADES FIM bem definidas, e que não é uma mera repassadora de recursos. Caracteriza-se a necessidade de sua existência para a formulação e gestão da políticas públicas de assistência social, conforme foi definido na Constituição e na LOAS.

O êxito do trabalho desenvolvido na área de Assistência e Desenvolvimento Social está baseado no pressuposto de que são necessários recursos humanos qualificados. É por esta razão que esta Pasta propõe gratificação especial para os que desempenham trabalhos específicos na "ÁREA FIM", como acima demonstrado.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Almeida - PFL
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